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PROJETO DE LEI Nº 1.382/2022

Às Comissões, em 04/10/2022
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.382 /2022

ALTERA O ANEXO DA LEINº 6.684, DE 04 DE
AGOSTO DE 2022, QUE “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DE VAGAS PARA COMPOR A
EQUIPE PROFISSIONAL DA UNIDADE DE
PRONTO ATENDIMENTO DO BAIRRO SÃO
JOÃO”.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O Anexo I da Lei nº 6.684, de 04 de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes redações:   Anexo I

VAGAS CARGOS ESCOLARIDADE SALÁRIO CARGA A cóDIGo

09 Couto Clínico DD Medicina com registro R$14.278,40| 96 ha 120hs/mês aa oo 90

04 Enfermeiro | CORE E com registro no R$5.994,56 12X36 Horas Aa 00 86

       
Art. 2º O Anexo I contendo tabela com número de vagas, escolaridade, salário, carga horária e códigos,
fazem parte integrante desta Lei.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 4 de outubro de 2022.

na:Dionísio
PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO

em  
Ay. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.empa.mg.gov.br

 



PREFEITURAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE — MG

GABINETE DO PREFEITO  
PROJETO DE LEI Nº 1.382/22

Altera o Anexo da Lei nº 6.684, de 04 de Agosto de 2022, que “Dispõe
sobre a criação de vagas para compor a equipe profissional da
Unidade de Pronto Atendimentodo Bairro São João”.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e'promulga a seguinte lei:

Art.1º. O Anexo | da Lei nº 6.684 de 04 de Agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes redações:   
 

Anexo|
VAGAS|CARGOS ESCOLARIDADE SALÁRIO oa A CÓDIGO

08 oe LregisronocRumo O [RAZAO| iooramês * | Padrão 00.

06 fEnemeiro iaranoCORENHO  |R$599656| 1206 |oagso0o
       

Art. 2º O Anexo | contendo tabela com número de vagas, escolaridade, salário, carga horária e códigos,
fazem parte integrante desta Lei.

Art. 3º. Revogadasas disposiçõesem contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 04 de outubro de 2022.

JOSE DIMAS DA SILVA|Aisnadodeforma digital porJOSE
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETE DO PREFEITO

JUSTIFICATIVA 
ExcelentíssimoSenhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, tem por objeto o
ajuste da carga horária na tabela existente no Anexo | da Lei nº 6.684, de 04 de Agosto de 2022, que

“Dispõe sobre a criação de vagas para compor a equipe profissional da Unidade de Pronto Atendimento
do Bairro São João”.

Tal necessidade é advinda da adequação pontual da carga horária dos médicos clínicos gerais a serem
contratados que é de 96 a 120 horas/mês e não 12 x 36 horas, não ocorrendo outras alterações no Anexo

| da Lei nº 6.684/2022.

Salientamos que tais contratações são de suma importância para o atendimento médico da população que
faz uso dos serviços prestados pela Unidade de pronto Atendimentodo Bairro São João.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovaçãoda presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 04 de outubro de 2022.

Assinado de formadigital por
JOSE DIMAS DA SILVA | JOSEDIMASDA SILVA

FONSECA:34209514691 -FONSECA34200514691
Dados: 2022.10.04 14:35:00-03'00'

JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA
Prefeito Municipal



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-

Pouso Alegre, 94 de outubro de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.382/2022,de autoria do Chefe do

Executivo, que “ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 6.684, DE 04 DE AGOSTO DE

2022, QUE “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PARA COMPOR A

EQUIPE PROFISSIONALDA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTODO

BAIRRO SÃO JOÃO.”

Pod 

O Projeto de lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), estabelece

que o Anexo 1 da Lei nº 6.684 de 04 de agosto de 2022, passa a vigorar com as

seguintes redações: (Vide tabela do Projeto de Lei).

O artigo segundo (2º) dispõe que o Anexo I contendo tabela com número de

vagas, escolaridade, salário, carga horáriae códigos, fazemparte integrante desta Lei.

O artigo terceiro (3º) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.

INICIATIVA

A iniciativa para a propositura é do Prefeito, pois cabe a ele privativamente

administrar os cargos do Executivo, segundo art. 45, inciso 1, c/c art. 69, incisos E,

e XIH, veja:

 

temem”



  Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros,
os projetos de lei que disponham sobre: 1 - a criação,

transformação e extinção de cargo e função pública do

Poder Executivo, autarquias e fundação pública, bem como

a fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmeiros da Lei de Diretrizes Orçamentarias; Árt. 69.

Compete ao Prefeito:

df - exercer, com o auxílio dos auxiliares diretos, a
direção superior do Poder Executivo;

HH - prover os cargos de funções públicas do Poder
Fxecutivo;XI - dispor, na forma da lei, sobre a organização e a
atividade do Poder Executivo;

COMPETÊNCIA

A Carta Magna, em seu art. 37, inciso IX, consonante à Lei Orgânica Municipal,em

 seu art. 108, dispõem que “a leiestabeleceráoscasosdecontratação por tempo 

determinadopara atender a necessidade temporária de excepcional! interesse

público.”

E, considerando que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de

interesse local, conforme art. 30 da CR/88, entende-se que possui capacidade plena

para contratar temporariamente, desde que faça mediante lei.

É importante estabelecer o conceito jurídico de “necessidadetemporária” e

“excepcionalinteresse público”, para o fim das contratações a que se referem os

dispositivos constitucionais e legais citados. Os ensinamentos segundo a professora

e Ministra do STF Carmem Lúcia:

(..) aquilo que tem duraçãoprevista no tempo, o que não tende à

duraçãooupermanênciano tempo. À transitoriedadepõe-se como
uma condição que indica ser passageira a situação, pelo que o

desempenho dafunção, pelo menospelo contratado, tem o condão
de serprecário. À necessidade que impõe o comportamento há de

ser temporária, segundo os termos constitucionalmentetraçados.
Pode dar-se que a necessidade do desempenho não seja

temporária, que ela até tenha de ser permanente. Mas a
necessidade, por ser contínua e até mesmo ser objeto da uma

2



   
hipótese constitucionalmente manifestada pela expressão
“necessidade temporário”. Quer-se, então, dizer que a

necessidadedasfunções é contínua, mas aquela que determina a

forma especial de designação de alguém para desempenhá-ias
sem o concurso e mediante contratação é temporária. (..). À
necessidade é temporária quanto àformade indicaçãodo servidor
para desenvolver as atividades, não do seu desenvolvimento, que

épermonente.

(o)
Também de importância capital nessa matéria é o esclarecimento

do que venha a ser considerado, juridicamente, “excepcional
interesse público”. Excepcionalépalavra que contém mais de um

significado, podendo ser assim considerado o que é alheio,
singular, estranho, ou o que é impar, irrepetido,fora do ordinário.
Para os efeitos da norma constitucional,poder-se-ia cogitar ser
excepcionalo interessepúblico em razão de sua natureza singular,
impar, extraordinária, ou em razão de sua forma de prestação,

que, por ter de ser contínua e implicarprestação imprescindível,
tem cunhada uma situação de excepcional interesse na
contratação. Dito de outraforma, a excepcionalidade do interesse

pode corresponderà contrataçãoou ao objeto do interesse.

 

José dos Santos Carvalho Filho trata dos pressupostos da contratação

temporária:

Por fim, tem-se admitido que o concurso público também é

inexigivelpara o recrutamentode servidores temporários. Águi a
dispensa se baseia em razões lógicas, sobretudo as que levam em

conta a determinabilidade do prazo de contratação, a

temporariedadeda carência e a excepcionalidade da situação de

interessepúblico, pressupostos, aliás, expressos no art. 37, IX, da
CF

(..).
O regime especial visa a disciplinar uma categoria específica de

servidores: os servidores temporários (.) O texto constitucional
usa a expressão a “lei estabelecerá”, indicandodesde logo que se

trata de norma constitucional de eficácia limitada, na clássica
sistemática de JOSÉ AFONSO DA SILVA, porque depende de lei
para que possa consumar o objetivo nela contemplada.(..)
Havendo a lei, nãopode a autoridademaior do entefederativoser
acusada de crime de responsabilidade por recrutamento não
previsto em lei. Pode haver outros vícios na admissão, mas não o

de inexistirprevisão legal. o

(o)  



     | rLs.04
O regime especialdeve atender a três pressupostos inafastáveiç qa
Oprimeiro deles é « determinabilidade temporaldacontratação, aaE
ou Seja, os contratosfirmados com esses servidores devem ter
sempre prezo determinado. (...)

Depois, temos o pressuposto da temporariedade da função: a

necessidade é permanente, o Estado deve processor o

      
 

recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso,

descariada a admissão de servidores temporáriospara o exercicio
de funções permanentes; se tal ocorrer, porém haverá
indisfarçávei simulação, e a admissãoserá inteiramenteinválida.

(o)
O último pressuposto é a excepcionalidadedo interesse público
que obriga o recrutamento. Empregando o termo excepcional
paracaracterizaro interessepúblico do Estado, a Constituição
deixouclaroque situações administrativas comuns nãopodem
ensejar o chamamentodesses servidores. Portanto,pode dizer-se

que a excepcionalidade do interesse público corresponde à

excepcionalidade do próprio regime especial.
(CARVALHOFILHO, José dos Santos in Manual de Direito

Administrativo, 26ºed., Atlas, p. 608-610. )

   
    

REQUISITOS - ARTIGO 108 DA LEI ORGÂNICA

A Lei Orgânica, no parágrafo único do art. 108, estabelece os requisitos a

serem seguidos pela lei que contratar temporariamente, quais sejam:

Parágrafo único. À lei a que se refere este artigo disporá
sobre:

1- indicaçãogeral e especial dos casos;

HH prazos e contratações com variação de 1 (um) mês no

mínimo, a 24 (vinte e quatro) meses, no máximo, mediante

prorrogaçãoou duração única;

dif  - contratações por prazos superiores aos inciso
anterior, em harmonia com a finalidade do interesse

público a ser entendido, como o caso de programas de

assistência promovidos pela Fundação Municipal
PROMENOR ou o caso de conselheiros de conselhos

municipais, como o Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente;



regime geral dos servidores não envolvendo direitos di

estabilidade.

O Projeto de Lei em análise atende aos requisitos ao: i) dispor os cargos a serem

contratados temporariamente, quais sejam 13 (treze) vagas, sendo 09 Médicos

Clinico Geral com Graduação em Medicina e registro no CRM-MS,

Nível 90 Padrão 00 e 04 Enfermeiros com Formação em Enfermagem e

COREN-MG,Nível 86 Padrão 00; ii) para qual finalidade se destinam, qual seja

compor a Equipe Profissionalda Unidade de Pronto Atendimento do Bairro São

João (Termo de Compromisso anexo); iii) o modo como será a contratação,qual

seja por ProcessoSeletivoSimplificado; e iv) o prazo da contratação temporária,

sendo de no máximo 24 (vinte e quatro) meses, prevista possibilidade de

prorrogação por igual período uma única vez.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, oPoderExecutivo

apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa 
  

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

 O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa,

tem por objeto o ajuste da carga horáriana tabelaexistente no Anexo I da Lei nº 6.684,

de 04 de Agosto de 2022, que “Dispõe sobre a criação de vagas para compor a equipe

profissional da Unidade de Pronto Atendimentodo Bairro São João”.

Tal necessidade é advinda da adequaçãopontual da carga horáriados médicos clínicos

gerais a serem contratados que é de 96 a 120 horas/mês e não 12 x 36 horas,

ocorrendo outras alterações no Anexo Í da Lei nº 6.684/2022.

tm

     o,



 
Atendimento do Bairro São João.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão €

aprovação da presente propositura.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLCM.PA,

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei 1.382/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

      oraesPereir

14.586

Rodrigo É

DAB/MGn



  PARECERNº 211/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1382/2022 que:
“ALTERA O ANEXO I DA LEI Nº 6.684, DE 04 DE AGOSTO DE 2022 QUE "DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PARA COMPOR A EQUIPE PROFISSIONAL DE
PRONTOATENDIMENTODO BAIRRO SÃO JOÃO.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme osis676seguintes,do reaInterno desta Casa, combinado   trata este referido Projeto de Le:         Projeto em análise observou o

, onstituição Federal, pois, é de
bre a organizaçãoadministrativae

s e pessoal da administração dos

, O disposto no artigo 30, inciso
eassuntos de interesse local.

No a tange  judiciária, matéria tributária e «o
Territórios. Ademais, háde se «

E, da ConstituiçãoFederalpois,€

           OProjeto de Lei oraapresentádo; “necessitade autorização legislativa o ajuste
da carga horária na tabela existente no Anexo I da Lei nº 6.684,de04 deAgosto de 2022, que
“Dispõe sobre a criaçãodevagas para compor a equipeprofissional da Unidade de Pronto
Atendimento do BairroSão João”.Tal necessidadeé advindadaadequação pontual da carga
horária dos médicos clínicos gerais a serem contratados.que é“de 96a 120 horas/mês e não 12
x 36 horas, não ocorrendo outras alterações noAnexo I da Lei nº 6.684/2022.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legaisà tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissãoconcluiu que o Projeto de Lei nº 1.382/2022cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.  

  
 



    CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1382/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto
a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

  
    

  
DionittódoPantano o cine “5 OliveiraAltair

“ Presidente E Fo o Secretário 



 
 

Pouso Alegre, 04 de outubro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.382/2022 QUE “ALTERA O ANEXO | DA LEI Nº 6.684, DE 04 DE AGOSTO DE 2022, QUE

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PARA COMPOR A EQUIPE PROFISSIONAL DA
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DO BAIRRO SÃO JOÃO”. ”, emite o respectivo

parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.382/2022tem como objetivo
alterar o ajuste da carga horária na tabela existente no Anexo| da Lei nº 6.684, de 04 de

Agosto de 2022, que “Dispõe sobre a criação de vagas para compor a equipe profissional
da Unidade de Pronto Atendimento do Bairro São João”.

Tal necessidadeé advinda da adequação pontual da carga horária dos médicos

não ocorrendo outras alterações no Anexo Ida Lei nº 6.684/2022.



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.382/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos:

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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  Pouso Alegre, 04 de Outubro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTE DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEINº
1382 DE 04 DE OUTUBRO DE 2022, que “a criação de vagas para compor a equipe

LAprofissionalda Unidade de ProntoAtendimentodo Bairro SãoJoão”, emite o respectivo
parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, I.

Consectário da CRFB, o art. 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificaros interesses da

comunidade”, e “dispor normativamentesobre eles”.

 
A seu turno, garantindo o devido: processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo-67 e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo à Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “AdministraçãoPública” pode ser empregadaem
diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidadespúblicas que
exercem a função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou:
funcional, mais adequadamente denominada “administração.
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão paradesignaruma atividade estatal,
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,

 



 
compreendendotanto a função administrativaquanto a função
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art. 39, 1, da Lei Orgânica do
Município, que açambarca a prerrogativa de “criar, transformar e extinguir os

cargos e funções públicas do Município, autarquias e fundações públicas” (Art. 39, PU,

IV).

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº1382/2022, que “criação de vagas para compor a equipe profissional da Unidade
de Pronto Atendimento do Bairro São João”.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, no art. 139, na
esteira do art. 196 da CREB, determina a saúde como direito de todos e dever do

Poder Público. Neste diapasão, a Justificativa explicita:

O presente Projeto de Lei que ora envio à apreciaçãodessa
Egrégia CasaLegislativa, tem por objeto o ajuste da cargahorária
na tabela existente no Anexo | da Lei nº 6.684, de 04 de Agosto
de 2022, que “Dispõe sobre a criação de vagas para compor a

equipe profissional da Unidade de Pronto Atendimento do
Bairro São João”. Tal necessidade é advinda da adequação
pontual da carga horária dos médicos clínicos gerais a serem
contratadosque é de 96 a 120 horas/mês e não 12 x 36 horas, não
ocorrendo outras alterações no Anexo | da Lei nº 6.684/2022.

Salientamosque tais contrataçõessão de suma importânciapara
o atendimentomédico da população que faz uso dos serviços
prestados pela Unidade de pronto Atendimentodo Bairro São

João. Por todo o exposto, rogamos o 'empenho de Vossa
Excelênciae dos demais Vereadorescom assento nessaLaboriosa
CasaLegislativa no sentidoda discussãoe aprovação da presente

propositura

Resta claro que a criação dos cargos descritos no art. 1º tem por escopo

ampliar e potencializar ações em prol da saúde das pessoas, resultando, em



 
última ratio, na concreação do direito à vida, conforme julgado paradigma do
Supremo Tribunal Federal:

O direito social à saúde, além dequalificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O

poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua
atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento inconstitucional. A. interpretação da norma
programática não pode transformá-la em promessa
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a

organização federativa do Estado brasileiro - não pode
converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob

pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade,substituir, de maneira ilegítima, o

cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto

irresponsável+ Precedentes do STF. [RE271.286AgR, rel. min.
Celso dé Mello, j. 12-9-2000,2º T,DJ de 24-11-2000.)

Para efetivação do direto à saúde, atribui a Lei Orgânica do Município,
dentre diversas medidas, à competência da direção municipal do Sistema Único
de Saúde — SUS para “planejar, organizar, controlar eavaliar as ações e os serviços de

saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde” (LOM, art. 143, 1).

A contratação dos profissionais da saúde permitirá a ampliação do
atendimento à demanda e a qualidade dos serviços prestados pelas
Administração municipal, restando patente o interesse público. Como assinala

Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a
autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar,as normas de direitopúblico, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivoprimordial de
atender ao interesse público, ao bem-estarcoletivo (...). Em nome



  
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveramuma ampliação das atividades assumidas
pelo Estadopara atender às necessidades coletivas, com a

consequenteampliação dopróprio conceito de serviço público.
(...). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelama interferência crescente do Estado na vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitem a

intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
ZanellaDi Pietro. = 33. ed. = Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

Por fim, a Comissão de Administração Pública verificou o adimplemento
das obrigações previstos no art. 39, PU, IV, a teor das disposições contidas nos
artigos2º e anexos referentesà Estimátivade Impacto Orçamentárioe Financeiro,
e Declaração de Adequação Orçamentária e de Compatibilidadecom a Lei de

Diretrizes Orçamentárias e com oPlanoPlurianual.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando afundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1382/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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